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-i'Lu(-- É este o parecer do constituinte Virgildásio de 
Serina, relator da Subcomissão de Princípios Ge-

£"•'•' rais. Intervenção cio Escado, Regime da Proprieda-
;: de do Subsolo e da Atividade Económica: 

• C i d a d e s 4 

Introdução 
O-—- ' Sr. Presidenre e Srs. Constituintes 
w w Com fundamento no An. 17 da Resolução de 
(.-•''—nr 2 da Assembleia Nacional Constituinte estamos 
•^"submen tendo ao exame, discussão e deliberação 

desta Subcomissão, o anteprojeto Constitucional, 
versando a matéria, que nos termos do arts, 15 da 
referida Resolução, nos cabe tratar. 

Regisrre-se, de logo, a participação estimu­
lante dos srs. Constituintes, de entidades de d asse 

•#'5''*í,è".de segmentos organizados da sociedade, cuja 
'•' '^presença consubsranciou-se em proposições, par* 
r,-. ,v (icipação cm debates e outras formas positivas de 
.*j^manifestação, todas convergindo para que o novo 
)'.-,—Contrato Social que resultará do trabalho da As­

sembleia 'Nacional Constituinte seja, de fato, a 
manifestação verdadeira da sociedade. 

f„.p!r.,". O Relator agradece a delegação de confiança 
a^-rpartidária manifestada na indicação de que veio a 

resultar em sua designação e julga seu dever mani-
rSJ."-festar, a todos e cada um dos membros da Subeo-
^è-3'missâo seu apreço pelo alto espírito público de' 
•-••"^'ue se revestiu o trabalho nela desenvolvido.* -"" 

A concepção que o Relator 'gostaria'de ver 
incorporada a Nova Constituição Brasileira é a 
que oferece oportunidade a uma sociedade aberta, 

.wiCpiuraiisia, dotada de dinamismo económico c so-
M.íSccia!, dispondo de mecanismos Institucionais que 
•íf ilípérmitam resolver, democraticamente, os proble-
p , ^ m a s oriundos desse dinamismo. ' ! 

Definidos os fundamentos,'objerivos e princí-
, : ""'"pios a que deve subordinar-sc a Ordem Econômi-

ca, que obrigara a todos, a sociedade brasileira e 
seu território passariam- a constituir o grande 

^ ..espaço físico, social e económico no qual os agen-
\ %íes produtivos públicos e privados.coexistirão, 

com as virtudes e defeitos que lhes são próprios, 
sob controle político das regras adoradas pela 
sociedade.. 

Propomos que a sociedade aceite a exiitència 
f . simultânea e competitiva desses agentes e, demo-

'"'-'•^craticamente, decida quanto à permanência ou 
•'Mílnão de cada um deles, tendo como parâmetro de 
~M'ft:súa existência a eficácia, medida pelo interesse 
..çbfsocial. ,-. ; ; . - . . '-.' • . • 

^-jjr-i:. • As propostas que visam a imobiliiar futuras 
Wq.gerações, através de-disposições, constitucionais 
/„".rígidas, no que tange ao.seu direito de decidir 

"•* .^sobre essas questões na conformidade de sua exr 
'"' • l periíncia histórica e da correlação das forças so-

,.,. 7ciais e politicas que emergirão na sociedade, o 
.„>,' •Anteprojeto, ora submetido ao exame e decisão de 
*", (,'vs. exas., persegue oferecer soluções a nossa pre-

1 " sente crise institucional e económica e legar, àque­
les que serão institutos constitucionais flexives, 

-f—ágeis e capazes de resolver, no tempo futuro, as 
q":stões que lhes-forem colocadas. 

"—**• Todavia, o trabalho do Relator, trabalho po­
lítico por definição, deve englobar, na' melhor 
fornia possível, o somatório das opiniões do cor­
po político cujas aspirações têm o dever de regis-

"'""'"trar,' incorporando a este registro sua visão e'a da 
parcela da sociedade que lhe cabe representar. 

' Fiel a esse princípio, o Anteprojeto que apre­
sentamos nem sempre reflerirá integralmente as 
convicções do Relator.sobre aspectos particulares 
da organização da ordem económica e da inter-

-C£ vènção do Estado, mas o que a ele pareceu domi-
-Víí'nante nas exposições e proposições dos Com ti-
tCS» Tuintès, entidades e personalidades convidadas. 
•JJJ. v A justificação, parte do presente Relatório, 

• 1.T^'abordara com.maiores detalhes aqueles'pontos 
JV^onde se .'cristalizaram, nó .entendimento dò Rela-
",V.'iOf. '>*• temas de maior discrepância. '>' \ 

' '•:•''•' ' . DA ORDEM ECONÓMICA • 
i - : , ' ) f . ' •' • . . 

An. 6A0I — A ordem económica fundanten: 
rj-it no trabalho. Deve ser organizado conforme 

••ifí-ov. principio* do desenvolvimento harmónico das 
ilSi l°TS3S produtivas, tendo como objetivo assegurar 
nj^f-a iodos jusii.cj social e uma vida saudável è digna. 
_.,K-. • An. 6A02— A ordem económica subordína-
*'.;_>«.* J: I —.valorização do trabalho; 

.. hii j | _j_ f u n ç5 0 social da propriedade c da em-

cional como conceituado nesta Constituição. 
S 2" — É vedada aos bancos de depósito a 

f iarricipação em outras atividades económicas e 
ínanceiras. 

Art. 6A.13 — Incumbe ao'Estado, diretamen-
te ou sob o regime de concessão ou permissão, por 
prazo determinado e sempre através de concor­
rência pública, o prestação de serviços públicos. 

Parágrafo Único — A lei disporá: 
I — sobre o regime das empresas concessio­

nárias de serviços públicos,-o caráter especial de 
seu contrato, e fixará as condições de caducidade, 
rescisão e reversão da concessão; 

IL — os direitos "do usuário; 
• III — o regime de fiscalização das empresas 

concessionárias. 
• 'An. 6A14 — Os recursos minerais e os po­

tenciais de energia, renováveis ou não-renováveis, 
constituem propriedade distinta da do solo, para 
efeito de exploração ou aproveitamento industrial 
e pertencem a União. , . 

• Art. 6A1S —.As coleções de água constituem 
bem público, cabendo a todos o dever de zelar 
peia sua preservação. Pertencem aos Estados e 
Municípios aquelas que, nesta Constituição, não 
forem definidas como bens da União. 

' A r t . ' 6 A 1 6 . ~ O aproveitamento dos poten­
ciais de energia, renováveis c não-renováveis, e 
dos recursos hídricos, bem como a pesquisa e a 
lavra dos recursos minerais, dependem de autori­
zação ou concessão do Poder Público e somente 
serão aurorizadòsou concedidos, na forma da lei, 
a brasileiros ou a mpresas nacionais. -

S 1* — Não dependerá de autorização ou 
concessão, o aproveitamento de potencial de ener­
gia renovável ou não-renovável de capacidade 
reduzida e, em qualquer caso, a captação de água 
em pequeno volume, na forma da lei. 

S 2* — No aproveitamento dos seus recursos 
hídricos, a União; os Estados e municípios ierãa 
sempre obrigados a compartilhar as oportunida­
des de múltipla utilização desses recursos. 

S 3* — As autorizações de pesquisa mineral c 
as concessões de lavra serão por tempo determina­
do e sempre no interesse nacional, não podendo 
ser transferidas, sem anuência do poder conce­
dente. -

• ".-$ *"—'Ao proprietário do solo ê assegurada 
a participação nos resultados da lavra, cm valor 
não inferior ao dizimo do imposto sobre minerais.' 

- § 5".-r- São mantidas as atuais concessões, 
cujos direitos de lavra prescreverão d eco ridos 03 
(três) anos sem exploração em. escala comercial, 
contados a partir da promulgação desta Consti­
tuição. {DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA). 

'• Art. 6A17'—A lei criará um fundo de exaus-* 
tão, constituído de indenizações sobre a explora­
ção e aproveitamento dos recursos minerais. 

. An. '6A18:—"A lei'definirá a atividade de 
garimpagem, estabelecerá as condições para as. 
suas formas associativas e protegerá as áreas des­
tinadas ao exercício da atividade. 

•• Aru 6AI9 — Constituem monopól io da . 
União: '- _'', "•;•'.• '. 

I — A pesquisa,.a lavra, o refino, o processa­
mento.- a imponação C exportação, o transporte 
marítimo e em condutos, do petróleo e seu* deri­
vados *• do gás natural, eni território nacional; 

II —.A pesquisa, a lavra, o enriquecimento, a 
industrialização é o comércio de minérios nuclea­
res e"n*aieriais fineis e físseis. 

•:'S . í":.— O; monopólio descrito no inciso I, 
deste anigo, inclui os riscos e resultados decorren­
tes das atividades ali mencionadas, ficando veda­
do ã União.conceder qualquer tipo de panicipa-
cão. em espécie, em jazidas de petróleo ou de gás 
natural... • • . . ' - . • ' ' ' 

$- 2". —: A Untão poderá ceder aos Estados e 
municípios cr direito de realizar os serviços de 
canalização e distribuição de gás natural, para uso 
doméstico. 

Art.' 6A20 — O aproveitamento dos poten­
ciais de energia, renováveis e não-renováveis, e a 
lavra de jazidas minerais em faixas de fronteira ou 
em terras indígenas somente poderá ser efetuado 
pela união. •_ ^ 

Parágrafo Único — A exploração de tais 
recursos em terras indigenas dependerá de prévia 
aprovação do Congresso Nacional. 

a repressão a'formas. imperfei:j5^e mercado, 
assim como a outras modalidades je abuso do 
poder económico, reconhecendo-se ue nem sem 
pre o mercado livre leva à alocação \h distribui­
ção ótima dos (açores de produção. 

Por igual, procurou-se proteger alpequenas e 
micro empresas, assim como as cooperativas e 
outras formas associativas, com vístai assegurar 
o acesso democrático de todos à r jpriedade. 
Ainda, no seu aspecto normativo, o E ido prote­
ge o consumidor d; forma a garantir: egurança, 
a saúde e a defesa de seus interesses t mômicos. 

• Numa sociedade democrática é lecessário 
que se assegure ao consumidor tratam tto idênfi-
co àquele dispensado ao produtor. 

Em sua função produtiva, e r< >eitado o 
interesse social, manifestado enviei, > Es tado 
exercerá qualquer atividade econõmici 

Supletivamente,-o Estado, exercei funções 
produtivas em setores não atendidos sísfatoria-
mente pela inciariva privada,.sempre aj caráter 
provisório e na forma estipulada em !L Em tal 
atividade o Estado amará.em associaçb com a 
empresa privada, ou isoladamente. . . | 

O caráter temporário da' atuaçaclapleTivà 
indica que a permanência da empresa pplica se 
dará sem prejuízo da iniciativa privada, assando 
para esta a atividade que desenvolve, assílque as 
condições neces já nas para a transferèncl sejam 
criadas. 

É claro, portanto, o propósito de sobVdínar 
a ordem económica aos interesses da soeijade. 

' 3 . PROPOSIÇÕES SETORIAIS 

• Com relação às concessões de serviçostúblí-
cos, propôe-se que i lei disponha sobre o t i m e 
especial de seus contratos, de prazos deteíina-
dos de concessões e feitos através-de concfcén-
cias públicas, fixam-se às condições de sua cJuci-
dade e rescisão,' com o fim de proteger o usino, 
determinando, inclusive, a fiscalização naseibre-
sas envolvidas: Tais serviços, mesmo quande jn-
cedidos á iniciativa privada, devem ser viste :o-
mo incumbência primordial do Estado. 

Na área dos recursos minerais e hidras, 
pane-se da distinção entre propriedade do st» e 
do subsolo, assegurando-se à União a propric de 
deste. Tal distinção, já consagrada nas ca as 
constitucionais anteriores, dtsrina-se a asseg ar 
um desenvolvimento da atívici-ide mineral, e. n-
parível. com as potencialidades' das riqueza do 
país e com as exigências de seu crescimento. 

' O fatode arribuir-se à União a proòriei de 
do subsolo tem como objetivo não apen» g; n-
tir uma exploração mais harmoniosaeaitici da 
dos recursos naturais, mas, sobretudo, assrgu r o 
controle e-a.autonomia .do;país sobre tai re­
c u r s o s . •••-• • '•--.. ' .: , " - • - . . • I 

No propósito de. alcançar esses obet tx, 
definiu-se a concessão.comova forma' Itga de 
exploração e aproveitamento dos recursú r, ru­
rais, concedida a brasileiros ou a empres» HTÍÍO-
nais e por.rempo determinado. 

Tendo em conta que a energia do funro ão 
será apenas a energia fóssil, cuja exaustão c p vê 
para um horizonte próximo de 30 anos qi o 
carvão, cm particular, apresenta-se cono ma 
forma energética muito agressiva ao meio anb n-
tc c que a energia fóssil, p c outro lado, mr. ca 
no desenvolvimento de ut^ estado polícial,de se 
tratamento especial aos potenciais d e , « e r a s 
renováveis.-. . . . • . • - . ' • - ••'• • i 'T 

A natureza não renovável dos recursts t o 
minerais levou a proposição de um FuriJo e 
Exaustão cuja regulamentação será deftnda i 
l e i - ' . - • ' • ' . " • - ' • • • : , • - . - ' • • / 

Ainda. com relação aos recursos mner: , 
propôe-se que sua exploração, quando licali: -
dos cm áreas de fronteiras ou em reservas indíj -
nas, será de competência da Untão e, nesteúlrii > 
caso, dependerá de prévia autorização co Cu • 
gresso. Essas disposições se justificam pele cará r 
especial dessas áreas, seja por razões de sqjuran i 
nacional,'seja peio fato de serem os injíger s 
tutelados pela Úníao. 

' As coleções de águas passam a comtiriirbi i 
público, tutelado pelo Estado em ordem a ráran r 
a sobrevivência e a segurança das geraçô-s fu • 
ras. Por essa razão deverão ser poupadas dipo! -
ção eda utilização predatória. Recomendasea -
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intervenção do Estado para desL0priar empre­
sas, quando tsto se fizer necessák a o bem-cstar 
sócia! ou como forma de reprcssl 30 abuso do 
poder económico. 

2. DA INTERVENÇÃO DOESTADO 
Ainda que UÍ sugestões encampada* i sub­

comissão »ão apresentassem um si sina coerente 
e homogéneo, procuramos sistemat|-io da me 
lhor forma possível. 

As formas de propriedades deteWnam, em 
última instancia, a organização da ai%)adc eco­
nómica. Há sugestões que «MI sidera mV e 3 p r o -
priedade c genérica, incluindo os bcnsV produ­
ção. Outra* considera m-na especifica \ i meios 
de produção. . -

Relacion.i Jo ã* formas públicas c prkdas da 
propriedade, lei-se o acréscimo de duas (l novas 
formas:-a social — cuja titularidade perWe às 
comunidades sociais — c a intermediáriaL, que 
toma por base a propriedade cooperativa.! 

Várias sugestões estabeleceram limites 
xisteocia dessas diversas formas de propríceves. 
* . ' Há sugestões que propõem, embora soVe a 

premissa da livre iniciativa, ser necessário dfcn* 
der 0'consumidor e tornar cessível a tod^ a 

propriedade privada. 
Outros admitem a submissão da propriruje 

privada,aos planos e controles do poder públi 
inclusive a intervenção temporária na gestão 
empresa primada, quando for do interesse geral 

A maioria das sugestões se concentra e 
definir a ação dos.agentes económicos; De u 
modo geral a ceita-se a concorrência entre a inicia 
tiva privada e a estatal, quase não havendo restri­
ções à arividade produtiva do Estado, com fins 
lucrativos. Alguns propõem a empresa privada 
como principal responsável pela realização da 
atividade económica, aceitando a ação supletiva e 
reguladora do Estado. 

Muitas sugestões buscaram definir a naciona­
lidade da pessoa jurídica, sem grandes divergên­
cias.. -

Há propostas de tratamento diferenciado às 
microempres3s e empresas de pequeno poRe, e de 
incentivos ás empresas nacionais. 

Diversas entidades fizeram propostas abran-

f entes, propondo uma áruação mais efetiva do 
stado na economia, com políticas transparentes 

e explícitas, visando à promoção da competência 
tecnológica nacional em áreas de relevante «nte-
ressse social, o privílegiamento do mercado inter­
no, a defesa do interesse social. - • * -

Propõem ainda outros o controle efetivo do 
endividamento externo pela sociedade condicio­
nando seu pagamento às condições económicas 
internas. 

A nacionalização do sistema financeiro e a 
repressão do abuso do poder económico, em to­
das as • formas,'-lio sugestões também apresen­
tadas. . ' ; . ' • 

3 — DO REGIME DE PROPRIEDADE DO SUB­
SOLO E DA ATIVIDADE ECONÓMICA 

Em relação ao regime de propriedade dos 
recursos minerais e hídricos, em geral, Houve con­
senso quase absoluto. As sugestões apresentadas 
em torno do tema foram: 

—33S jazidas, minas e demais recursos mine­
rais, e os potenciais de energia hidráulica, consti­
tuem propriedade distinta da do solo para efeito 
de exploração ou aproveitamento industrial; 

— o subsolo é propriedade da União, depen­
dendo a exploração de recursos minerais e hídri­
cos, de algum tipo de autorização ou concessão 
federal, por tempo determinado; 

— a exploração mineral deve estar sob con­
trole nacional. ••* ' -

Muitas sugestões atribuíram ao proprietário 
do solo direito à participação no resultado da 
lavra e, à União, direito à tndenização pela lavra. 

Número menor de propostas sugeriu a inclu­
são das águas territoriais, da plataforma continen­
tal, das águas subterrâneas, das águas de superfí­
cie e do espaço aéreo nacional como propriedade 
da União; outras, a participação dos Estados no 
resultado da lavra ou a participação do Congresso 
Nacional na autorização de alvarás e concessões. • 

Foram abordadas, ainda, questões quanto ao 
estabelecimento de exigências especiais para ex­
ploração mineral em reservas indígenas e outras 
áreas especificas, o amparo do Estado aos garim­
peiros, e' a" criação de fundos de reserva com 
parcelas dos lucros das empresas de mineração. 

Quanto ã questão do monopólio estatal do 
petróleo," foi este reafirmado e mesmo ampliado 
em grande número de sugestões, muitas das quais 

ugerem. sua extensão a outros minerais.estratégi­
as , e até a outros setores relevantes de arividade 

onômica. Várias proposições retiram a validade 
[dica dos contratos de risco. 

Reduzido número de proposições trataram 
Serviços Públicos Essenciais. As que o fazem 

re\rcm-sc à incumbência' do Estado quanto à 
prltação e aos princípios relacionados a conces-
sãaprincipalmente quanto à forma e obrigações 
de Çe deve revestir-se o contrato. 

lgumas propostas voltaram-se para a fixa-

S5o « "reservas de mercado", para pessoas jurí-
icasV pessoas físicas brasileiras, abrangendo, 

para ehpresas, áreas de tecnologia de ponta como 
infomlrica, biotecnologia, mecânica de precisão, 
etc...; apara pessoas, a propriedade, administra­
ção deVmpresa jornalísticas, de radiodifusão e 
televisão. • - • " • . • 

Há Wopostas relativas à reserva na área de 
.navegacã de cabotagem e na pesca no mar terri­
torial braueiro. 

; 1». DO PLANEJAMENTO " 
Muita\propostas fazem referência à questão 

do planejantnto, estabelecendo que: 

— a lei disporá sobre o planejamento global e 
setorial da economia; • ZZ-Z-

— o planejamento será imperativo para-0 
setor público e indicativo para o setor privado;1 

— diferentes entidades sociais pamcTrjijrãc» 
da formulação de planos; ..à-

— o planejamento, visando 30.desenvolvi­
mento económico, deve contemplar a preseexaçao 
do equilíbrio ecológico e da qualidade doMnèra» 
ambiente. ° '"** 

Algumas propostas, embora' t so ladas^ç iç -
cem ser destacadas: *-.~.«liq' 

— o planejamento deverá envolver o plano 
estratégico.(diretrizes gerais permanentes),:o.pla­
no plurianual de investimentos e o orçameiwot' ? 
orçamento será bianual, com ajuste anual p a f r o 
ano seguinte; .-:.._.. t - « u 

— o Executivo deverá enviar ao Congrj£so 
Nacional relatório anual de avaliação da execu­
ção do plano nacional e dos planos regionais;::.: 

— a fiel execução do plano é condic ione 
estabilidade do Conselho de Ministros (no caso de ' 
adoção do sistema parlamentarista). *° w " j 

v ; Conclusão "• .™~: j 
O anteprojeto ora proposto pretende rçjuç-! 

sentar o pensamento dominante apresentad^etn 
todas as fases do trabalho da Subcomissão,<tlsssl-' 
ficado didaricamente cm três grupos: 

. debate e audiências realizadas em plenário, 
com ampla participação dos' Consn'roinr«;'J'do" 
público, da imprensa e das entidades de ^§|^fs> 
especificamente interessadas-,.... ." ,^0-j 

. documentos enviados à Subcomissão'pôr 
diversas associações, alguns do quais apresenta­
dos em plenário; . ~~Z-^ 

. sugestões de normas cncaminhadat-pelos 
Senhores Constituintes através da Mesa da As* 
semblfia, ou diretamente à Subcomissão. \ v * 

No que se refere âs sugestões dos Senhores 
Constituintes, os .percalôes havidos no período 
inicialmente destinado aos debates fez com que a 
maioria das proposições, cerca de 30, fosse apre­
sentada no último momento, dificultando o pro-
cesso de distribuição, na Mesa da Assembleia c de 
classificação, na área de processamento de tfodos. 

Dcve-se, contudo, afirmar que'a elaboração 
do anteprojeto não foi prejudicada.e acreditamos 
ser bastante representativa das proposiçõèY^s 
Senhores Constituintes, das ideias veiculadas^os 
debates de-Plenário' da- Subcomissão' e nos^dôen-
mentos de entidades de classe. -J •':''• 

' Concluímos por recordar aos nobres Senho­
res Constituintes, cujas proposições não Rifam 
incorporadas ao texto do Anteprojeto, quS33Qs 
poderão ser «apresentadas como emendi tona 
Subcomissão e nos plenários da'Comissão Temá­
tica e da Assembleia Nacional Constituinte." 

Comissão cria Conselho-
Nacional qe Comunicação^ 

tOIÍf* 

1 v.W 
. . 1 . 

fiais 

- E a seguinte a Integra- do parecer da 
Subcomissão de Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação: • ••• 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA • 

*~ •'• Artigo A - O Estado promoverá o de­
senvolvimento científico e a autonomia 
tecnológica, atendendo as prioridades na­
cionais, -regionais e locais, bem assim a 
difusão dos seus resultados, tendo em vis­
ta a transformação da realidade brasileira 
de modo a assegurar a melhoria das condi­
ções de vida e de trabalho da população e 
ao meio ambiente. 
9 Io - É garantida liberdade de opção dos 
pesquisadores, Instrumentada pelo incen­
tivo à Investigação, c r i a t iv idade e in­
venção., 
5 2° - É assegurada, na forma da lei, o 
controle pela sociedade,, das aplicações da 
tecnologia.. . •; 
9 3o - A pesquisa deve réfletir seu compro­
misso com as prioridades regionais e lo­
cais, bem assim sociais e culturais, tendo 

regional apllcVrao não menos do que 5% 
(cinco por cento) dos seus orçamentos (em 
projetos de paqulsa para o desenvolvi­
mento de Ciênua e Tecnologia nas Uni­
versidades Púbicas e Instituições de Pes­
quisa das Regtõfa). 
§ 3»— As Empresas Estrangeiras ou de 
Jolnt-venture, dl equipamentos, bens e 
serviços Intenslvoi em tecnologia destina­
rão não menos do iue 5% (cinco por cento) 
de seus lucros em Pesquisa e Desenvolvi­
mento, que serão aplicados em pesquisas 
desenvolvidas no PÍ 
ENERGIA NUCLEAI 
Artigo A —- É vedadaa fabricação, o trân­
sito, o transporte, a guarda ou o armaze­
namento de armas nucleares em todo o 
território nacional, seja qual for a proce­
dência. 
Artigo B — A construção de centrais ou 
usinas para produção de energia elétrlca 
ou para benef Iclamento tjo urânio ou qual­
quer outro minério atómico dependerá de 
prévia consulta mediante, plebiscito. 

municaç&o, um (1) representante d O f l -
nistério da Cultura, u m (1) representante 
do Ministério' das Comunicações, dóísr{2) 
representantes da Comissão de Comuni­
cação do Senado Federal, dois (2) repre­
sentantes da Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, um (1) repre­
sentante da Comunidade Científica*,um 
(1) representante de instituição universi­
tária e um (1) representante da área'He 
c r iação cultural. O Congresso NacldnUl 
designará as entidades representadas mo 
conselho as quais elegarao seus respecti­
vos representantes para um mandato de 
dois anos vedadas as reeleições. rn«.t 
Artigo G — A liberdade de manifestação 
do pensamento e de criação e expr^jíab 
pela arte, sob qualquer forma, processo ou 
veiculação, não sofrerá nenhuma restrição 
do Estado, a qualquer titulo. lW° 
§ Io — A lei assegurará o direito de respos­
ta em todos os veículos de comunicação 
social. : - • ' . . . - j - , , 
§ 2o — A ação do Estado em relação,,as 



•^-.-prcsj; 
£??;• -Ill — liberdade de iniciativa, nos lermos da 
*?fa 4ri: • . . • • " 
F.Cl''" ' ^ '— redução das desigualdades sociais e 

-.{•[ regionjis, das desigualdades nas relações cídade-
\.i campo e na distribuição, de .renda e riqueza; , •• 

' ' V — prevalência das~decisões'.'democratica-
menie adoradas pelo poder político; 

Obiíf- ^ ' — busca de tecnologias inovadoras, pani-
f í. ( t ] cubrmente daquelas mais adequadas ao desenvol-
"J" vimtnio nacional; - , ' 
' ~,:' Vil — defesa do consumidor;" ' 

.3 -. VIII — plena utilização das (orças produtivas 
íTÍ'3e"defesa do meio ambiente; '-•••. 
~0Í!.'.!•• IX — coexistência, como agentes económicos 
ÍÍli-produtivos, de empresas privadas, de empresas 

' . j j j r s u u i s e de.outros agentes; '• -; • • - -
^.-B,l..- • X -rr planejamento democrático indicativo 

. *i.X'pafa o seior privado e imperativo para o poder 
" -público; ' ' . ' . . • " . ' ' • 

• " i - XI 7— defesa' e fortalecimento da empresa 
£ í~ ' nacional; 
<ft*~ , An. 6A03 — A propriedade é pública ou 

privada; . • _ • • • ' 
•§ 1" -7 Os bens de uso comum do povo são 

inalienáveis, definidos e protegidos na forma da 
lei. • -• 

. 5 2" •— O direito de propriedade c a sucessão 
hereditária são garantidos na forma da lei. 

-• Art.' $A04 — Empresa nacional, para todos 
<ts fins de direito, é aquela constituída e com sede 

CÍO no País, na forma da lei, cujo controle decisório c 
- VÍ> decapitai pertença a brasileiros. 

Art. 6AOS— A empresa privada nacional 
será dispensado tratamento diferenciado rio que 

0 3 - concerne as compras governamentais c concessões 
•.*j£de incentivos, na forma da lei.' 
*SÍ5 £'• Art."íA06 — Os investimentos de capital 

' -itt!estrangeiro serão admitidos no interesse nacional 
OÍs.e-disdplirudosna forma da lei. ; 

ab1"^ .Patágrafcúnico.— A lei disporá sobre em-
_^pcesas de capital estrangeiro, disciplinando seus 

J1 fluxos monetários .financeiros e, em função do 
i* interesse .nacional, sua destinação económica. -

*íi9i* Art.6A07 — A lei poderá definir, no interes-
S Oie nacional, os setores vedados à arividade de 
C- £empresá privada nacional, da empresa estrangei­

ra, criar e extinguir monopólios. 
Parágrafo único — A lei garantirá ás empre-

£ ^ sas já em atividade económica nesse setores justa 
,'jb.índenizaçâõ. ou' prazo para seu enquadramento 
-Tíííias exigências da lei. 

Art. 6A08 — No interesse nacional dos ooje-
tivos, princípios e fundamento da ordem cconó-

V mica, o Estado intervirá como agente-produtivo, 
W> normativo e regulador. 

-" &SBC- Art. 6A09 — Como agente produtivo, o Esta-
-ÍSí do participa da atividade económica através das 
-i5 fif mprcsas estatais. 
I J2T" 5 10* — A empresa pública estatal ou mista e 
,7~suas subsidiárias somente serão criadas ou extin-

A á s por lei prévia autorizatória, que lhes fixará os 
>°- limites de atuação. 
£ 1 Í 0 I 5 2f> — As empresas estatais reger-se-3o 
•COtpdas normas aplicáveis às empresas privadas no 
Obí_que dii respeito ao direito do trabalho e das 
-.-tspbrigaçóesi' -, • ' •• 
P a*- S 30" — A empresa pública que exercer ativi-
„l ' .Jade não monopolizada tujeitar-se-á ao mesmo 

'tratamento assim como ao mesmo regime tributa-
*J**Vio aplicado i s empresas privadas. - -
—jv*\ * 5 4f> — Supletivamente, o Estado participa 
olSídi atividade produtiva em setores não atendidos 
-àrJioialmente pela empresa privada, sempre em cai á-
.^Qicr provisório, isoladamente ou associado com 

empresas privadas. " . 
Art;.SAI 0 — Como agente normativo e regu-. 

»——lador da-atividade económica, o Estado exercerá 
funções de controle, fiscalização, incentivo c pia-

•^v-fliejamentó. -.. 'r., 

S I c — A lei reprimira a formação de mono-
10JNJ>°1'O S privados, oligopólio, cartéis e toda c qual-
í>b 9$a ^ o r m a de abuso do poder económico. 
_nc, S 2 * — A fct protegerá.a pequena e micro 

"*Tempresás concedenao-lhes tratamento e estímulos 
^/"especiais, podendo, atribuir-Ihes isenções ou imu-
"^'riidadtstfibutárias.-V- ."•.•-•-,•- • 

• jSBXi" .5-3»—A lei apoiará e estimulará o coopera-
Tfiiírivismo e outras formas de associativismo com 
-Li-OÍncentrvos financeiros, /iscais e creditícios. 

,.y. S 4 ° ' — A lei disporá sobre a proteção ao 
consumidor, de forma a garantir a todos seguran-

.;™»,^j^ saúde e defesa de seus interesses económicos. 
S S* — O planejamento visa a assegurar o 

desenvolvimento harmónico da economia nado- • 
nal e será conduzido na forma da lei. 

Art. ÉA11 — O Estado protegerá à poupança 
em todas as suas formas. A lei não poderá conter 
dispositivos que, direta ou índi feramente, depre­
ciem ou prejudiquem'os depósitos de pequenos 
poupadores.' 

Art. 6A12 — A lei disporá sobre o regime de 
bancos de depósito, das empresas financeiras, de 

**-'•**? seguros, de capitalização, de consórcios e outras 
criat ividades financeiras. 
-iÍ.'P*- $ 1*.—A.empresa estrangeira que á data da 
-?-J .promulgação desta Constituição estiver operando 
g e r i a s arividades enumeradas no caput deste artigo 
. - c . l e rão prato para se transformar em empresa na-

Justificação 
A proposta contida neste anteprojeto adere 

as formulações que propulgnarn por uma socieda­
de que'deve permanecer livre para alterar, no 
tempo, os rumos daeconomia de acordo com as 
suas necessidades. Por isso, a Constituição deve 
limitar-se a estabelecer normas gerais^ transferin­
do para a lei a regulamentação específica. . 

1. PRINCÍPIOS CERAIS 
.- ' A ordem económica fundamenta-sc no rraba-
Iho como fonte eferiva de criação de riqueza com 
base nessa premissa definem-se os princípios ge­
rais da economia, subordinando-a ao interesse 
social. Essa forma .propicia um desenvolvimento 
harmónico das forças produtivas, assegurando 
uma' natureza flexível: e dinâmica ao processo 
produtivo. ' ' , -'•'_ 

Pretende-se com isso assegurara todos justiça 
social e uma vida saudável e digna. . , . 

•Assim, dar-se-á legitimidade e, consequente­
mente, permanência à Nova Cana, em decorrên­
cia de sua adequação ã dinâmica da sociedade. 

Os princípios propostos evidenciam, ainda, a 
prevalência do poder político, na medida em que 
este traduz a vontade da sociedade, expressa no 
voto livre e universal a seus representantes. Essa 
prevalência se coloca como a manifestação da 
vontade nacional, em decorrência da divisão mo­
derna dos poderes, pois, como lembra o presiden­
te François Mincrrand, a clássica subdivisão dos 
poderes, tal como. definida por Montesquieu, re­
presenta de fato, apenas, a subdivisão do poder 
político. Na sociedade contemporânea os poderes 
são, na verdade, o poder económico, o poder 
sindical, o poder da mídia e o poder politico. Esse 
último, por estar desvinculado dos interesses cor­
porativos, representa e arbitra de maneira mais 
justa omtercsse da sociedade. ". . 

Por fim, reconhece que a propriedade pode 
ser pública ou privada e que existem bens de uso 
comum do povo, ou seja, de propriedade da co­
munidade. Amplia ponanto o conceito tradicio­
nal de propriedade, elevando os bens de uso co­
mum dó povo 1 tutela constitucional, ' .. . 

2. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA ECONOMIA 

' .A proposta, realisticamente, reconhece a coe­
xistência de agentes económicos privados, nacio­
nais c estrangeiros, e do Estado, no sistema produ­
tivo. , ' 

Assim, tendo em vista o atua! estágio de 
desenvolvimento em que se encontra a economia 
brasileira, o anteprojeto apenas delimita o campo 

'de atuação das iniciativas privada e pública. 
Em princípio, não há veto a qualquer forma 

de organização produtiva, desde que seja respeita­
da a vontade da sociedade, expressa em lei. 

São asseguradas ao Estado as funções produ­
tiva, normativa e reguladora da atividade econó­
mica. A primeira deve ser realizada somente atra­
vés de lei autorizariva, seguindo o principio da 
vontade popular, no sentido de criar mecanismos 
de controle social da atividade produtiva pública. 

O anteprojeto esripula também que, excluí­
dos os setores monopolizados por interesse social, 
as empresas estatais receberão tratamento idênti­
co ao dispensado às empresas privadas. 

Não se justifica privilegiar o Estado no exer­
cido de arividades produtivas equiparáveis às rea­
lizadas pela iniciativa privada. 

No intuito de fortalecer e empresa privada 
nacional, esta é conceituada, para todos os fins de 
direito, como aquela cujo efetivo controle admi­
nistrativo e de capital pertença a brasileiros, tenha 
a sede no País e nele tenha o centro de suas 
detisões." 

Desta forma, inova-se com relação às Cartas 
anteriores, permitindo que as políticas setoriais de 
apoio às empresas nacionais desenvolvidas pelos 
diversos órgãos de fomento do Governo tenham 
uniformidade de tratamento. , . , ; . 

Ao capital estrangeiro assegura-se á sua par-
tídpação no processo esconómico nadonal dire-
donando-o àquelas arividades que melhor consul­
tem os interesses nadonais, remete-sc à legislação 
ordinária a tarefa de disdplinar os seus fluxo: 
monetários e financeiros e sua destinação econó­
mica. . • 
.' A proposta admite, ainda, que determinados 

setores da economia poderão ser vedados àparri-
dpação privada, estrangeira e nadonal, desde que 
a sodedade assim o determine. 

Esta é uma pratica usual em vários países, 
reconhecida, inclusive, por diversos organismos 
intemadonaís, necessária à promoção de determi­
nada atividade económica de reconhecido interes­
se nadonal. Logicamente, o privilégio será por 
tempo determinado e de acordo com as condições 
estipuladas em lei. 

. Para a criação de monopólio estatais, excluí­
dos aqueles previstos neste Anteprojeto, há neces­
sidade de lei autorizativa, evítando-se a expanção 
descontrolada do Estado no sistema económico. 
Essa autorização é necessária também para a cria­
ção de empresas subsidiárias, com o mesmo senti­
do coibitivo. 

Como função normativa do Estado, prevê-se 

da o aproveitamento racional e múltiploldessT 
recursos, através de estratégias adequadaslic pi­
ne j a mento nacional, estadual e municipal pia 
que se evitem desperdícios e para que detetnin-
das formas de utilização não sejam privtlekíaás 
em detrimento de outras.-- - •• • ] j 

Assegura-se ò monopólio do petróleo, CD jis 
e dos materiais nucleares. No caso específiqp 
petróleo, o monopólio se estenderá em todi 
fases de seu aproveiramento, da pesquisa ao rr 
porte. 'Os demais monopólios serão criados1 a 
extintos de' conformidade com leis autorizati ;*-
especificas. Tais monopólios se justificam pe * 
interesses, económicos nacionais envolvidos e íi" 
razão dè soberania; além de constituírem recursjS' 
não-renováveis. Além dissoj as objeçôes formun*.>j 
das a tais formas de monopólios são residual,l-| 
observando-se q u e a sodedade como um lodbv. 
defende sua permanência. ,-. • • I I 

A organização e o regime das entidades int»'B 

grames do Sistema Financeiro Nadonal se rão . 
também definidos cm lei, reservando-sc, entretam. 
to, esta atividade a empresas nadonais, conforme 
conceituação neste Anteprojeto. Justifica-se tal . 
norma não só pela natureza estratégica deste sc-
tor, onde o domínio nacional assume função subs­
tantiva, como também pelo conhecimento das) 
práticas e técnicas disponíveis. •' '.i 

Outra norma especifica reladona-sc à restri-' 
Ção imposta aos bancos de depósito de participa­
rem de outras atividades estranhas ao seu setor, • 
com ó propósito dereduzír-se a'concentração', 
económica e evitar o domínio da economia pelo !. 
setor financeiro. •"•; ; '< • ' 

Atribuiu-se, 'por fim, ao Estado, a proteção -
da poupança em todas as suas formas e, em 
particular,.'a dos pequenos poupadores que direta 
ou indiretarnénte não podem ser prejudicados ou 
terem suas economias depreciadas, garánrindo-se 
o fluxo normal de financiamento dos projetós de 
desenvolvimento económico e social.. . 

V,- Relatório \ 
; ' " CONSIDERAÇÕES INICIAIS i 

••'••• A Subcomissão de' Princípios Gerais, Inter­
venção" dó Estado,' Regime de Propriedade do 
Subsolo e da Atividade Económica, integrante da 
Comissão da Ordem Económica, iniciou seus tra­
balhos no'diá 7 de abril. Na reunião de instalação 
foram eleitos Presidente, primeiro e Segundo Vict • 
Presidentes", os Senhores Constituintes Depuradt 1 
Delf inVNettò, Afif Domingos e Roberto Jeífersoi 
respectiva mente, -

Nos termos do Regimento Interno da Asser 
bléia Nadonal Constituinte foi designado Rela* 
o Constituinte Deputado Virgildásio de Senn 
por indicação partidária. 

Proposta apresentada, pelo relator levou 
aprovação de um termo de referência com o calcr 
dá rio de trabalhos c os, temas que seriam objeto d 
exposição.de personalidades em audiências públt 
cas apresentados e discutidos em treze sessões qu 
chegaram até o dia 7 de maio. 

Foram também apresentadas à subcomissão 
cerca de 630 sugestões dos senhores constituintes 
parte das quais lida durante as sessões bem comi 
estudos e sugestões de entidades de classe e 
número rázoávcL ' , . '-, 

1. DOS PRINCÍPIOS E d : 
FUNDAMENTOS DA ORDEM 

•,.r.-- . . . . . . ECONÓMICA 
O conjunto de proposições encamtnhad 

esta subcomissão à semelhança de textos consti • 
cionais anteriores," e mèsnio em acordo com > 
testo vigente, traz. a definição de objetivos e pr • 
dpios que.devem fundamentar a ordem eçoi • 
mica. 

Relativamente a alguns, objetivos constan­
te a quase, unanimidade na estipulação da jus 
soda! e do desenvolvimento nadonal- como 
ccitos fundamentais da ordem económica. A 
rença substantiva cm relação aos textos cons 
donais anteriores refere-se 'qudas ptoposi 
quê visam à fundamentação da ordem econõ 
do Trabalho,'as.quais, não apenas pela'frcqúi 
de sua apresentação, mas .sobretudo por suafe-
vinria e sua adequação às exigendas das so 
des modernas foram objeto de reflexão esjpal 
para a elaboração'do anteprojeto. 

No que concerne ao enunciado dosprinJíos 
que regem a ordem económica, verificou 
bém significativa semelhança entre os proi 
definidoras de:"- valorização do^trabalho 
• livre iniciativa 
- função sodal da propriedade; 

- .harmonia entre as categorias sociais d pro­
dução; '" • f- • • i • , 
-repressão ao abuso do poder económico; -
- expansão das oportunidades de emprego 

Cumpre ressalvar que, no conjunto rstas 
proposições, bastante expressiva foi a csti[ ição 
do fonálecimento da empresa nacional, à edu-
cão das desigualdades sociais e regionais d lenda 
e do estimulo ã incorporação de tecnologil 
vadoras, "como princípios aos quais deve svUrdi-
nar-se a ordem económica. 

Foram frequentes as sugestões propipo a 


